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PROCEDIMENTOS JURISDICIONAIS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 20 de março de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial de Tribunale di Bergamo — Itália) — processo penal contra Luca Menci

(Processo C-524/15) (1)

«Reenvio prejudicial — Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) — Diretiva 2006/112/CE — Não 
pagamento do IVA devido — Sanções — Legislação nacional que prevê uma sanção administrativa e uma 

sanção penal pelos mesmos factos — Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia —  
Artigo 50.o — Princípio ne bis in idem — Natureza penal da sanção administrativa — Existência de uma 

mesma infração — Artigo 52.o, n.o 1 — Restrições ao princípio ne bis in idem — Requisitos»

(2018/C 166/02)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale di Bergamo

Parte no processo nacional

Luca Menci

sendo interveniente: Procura della Repubblica

Dispositivo

1) O artigo 50.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma 
regulamentação nacional nos termos da qual podem ser instaurados processos penais contra uma pessoa, por não pagamento do 
imposto sobre o valor acrescentado devido nos prazos legais, apesar de já lhe ter sido aplicada, pelos mesmos factos, uma sanção 
administrativa definitiva de natureza penal na aceção do referido artigo 50.o, na condição de esta regulamentação

— visar um objetivo de interesse geral que seja suscetível de justificar esse cúmulo de procedimentos e de sanções, a saber, a luta 
contra as infrações em matéria de imposto sobre o valor acrescentado, devendo esses procedimentos e essas sanções ter finalidades 
complementares,

— conter regras que assegurem uma coordenação que limite ao estritamente necessário o encargo adicional que para as pessoas em 
causa resulta de um cúmulo de procedimentos, e

— prever regras que permitam assegurar que a severidade do conjunto de sanções aplicadas se limite ao estritamente necessário face à 
gravidade da infração em causa.
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2) Cabe ao órgão jurisdicional nacional certificar-se, tendo em conta o conjunto de circunstâncias no processo principal, de que o encargo 
que resulta concretamente para a pessoa em causa da aplicação da regulamentação nacional em questão no processo principal e do 
cúmulo de procedimentos e de sanções que esta autoriza não é excessivo face à gravidade da infração cometida.

(1) JO C 414, de 14.12.2015.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 22 de março de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial do Lietuvos Aukščiausiasis Teismas — Lituânia) — processos instaurados por Agnieška 

Anisimovienė e o. (C-688/15) / «Indėlių ir investicijų draudimas» VĮ (C-109/16)

(Processos apensos C-688/15 e C-109/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Sistemas de garantia de depósitos e de indemnização dos investidores — Diretiva 
94/19/CE — Artigo 1.o, n.o 1 — Depósitos — Situações transitórias provenientes de operações bancárias 
normais — Diretiva 97/9/CE — Artigo 2.o, n.o 2, segundo parágrafo — Fundos devidos a um investidor ou 
que lhe pertençam e que sejam detidos por sua conta no âmbito de operações de investimento — Instituição 

de crédito emissora de valores mobiliários — Fundos entregues por particulares a essa instituição pela 
subscrição de futuros valores mobiliários — Aplicação da Diretiva 2004/39/CE — Insolvência da referida 

instituição antes da emissão dos valores mobiliários em causa — Empresa pública encarregada dos 
sistemas de garantia dos depósitos e da indemnização dos investidores — Oponibilidade das Diretivas 94/

/19/CE e 97/9/CE a essa empresa»

(2018/C 166/03)

Língua do processo: lituano

Órgão jurisdicional de reenvio

Lietuvos Aukščiausiasis Teismas

Partes no processo principal

Agnieška Anisimovienė e o

sendo interveniente: bankas «Snoras» AB, em liquidação, «Indėlių ir investicijų draudimas» VĮ, bankas «Finasta» AB (C-688/15) 
e «Indėlių ir investicijų draudimas» VĮ

sendo interveniente: Alvydas Raišelis, bankas «Snoras» AB, em liquidação (C-109/16)

Dispositivo

1) Por um lado, as disposições da Diretiva 97/9/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de março de 1997, relativa aos 
sistemas de indemnização dos investidores e, por outro, as da Diretiva 94/19/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
30 de maio de 1994, relativa aos sistemas de garantia de depósitos, conforme alterada pela Diretiva 2009/14/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de março de 2009, devem ser interpretadas no sentido de que os créditos relativos a fundos, debitados 
de contas da titularidade de particulares numa instituição de crédito e transferidos para contas abertas em nome dessa instituição, 
para subscrição de futuros valores mobiliários que aquela deveria emitir, em circunstâncias em que a emissão desses valores acabou por 
não se realizar devido à insolvência da referida instituição, estão abrangidos tanto pelos sistemas de indemnização dos investidores 
previstos pela Diretiva 97/9 como pelos sistemas de garantia dos depósitos previstos pela Diretiva 94/19, conforme alterada pela 
Diretiva 2009/14.
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